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Institui o Dia Municipal do Bancário a ser comemorado anualmente em 28 de Agosto e cria o Prêmio Luís Gushiken ao bancário do Município que se destacar no ano anterior a entrega da honraria e dá outras providencias.

Art. 1º Fica instituído no âmbito deste Município o Dia Municipal do Bancário a ser comemorado anualmente em 28 de Agosto, integrando o calendário oficial do Município de Araraquara. 
Parágrafo único.  Para os fins dessa lei considera-se bancário o trabalhador empregado em bancos múltiplos com carteira comercial e sem carteira comercial, em bancos comerciais, bancos de investimentos, em caixas econômicas, fundos de investimentos, sociedades de crédito, financiamento e investimento, empresas de crédito, cooperativas de crédito, instituição de crédito imobiliário, cadernetas de poupança, seguradoras, leasing, cartão de crédito, com também os demais trabalhadores que executem serviços inerentes à atividade bancária, ainda que pertencentes a empresas contratadas por grupo econômico integrante do sistema financeiro.
Art. 2º A data a que se refere o artigo anterior poderá ser comemorada com reuniões, palestras, seminários ou outros eventos.

Art. 3º O evento de que trata esta lei poderá ser comemorado em qualquer outra data, dentro do mês referido, em caso de inviabilidade de aplicação do artigo 1º.

Art. 4º Fica criado o Prêmio Luís Gushiken, a ser concedido ao bancário do Município que se destacar no ano que antecede a premiação anual no exercício de suas funções, o qual será indicado pelo Sindicato dos Bancários local.

§ 1º O prêmio a que se refere este artigo é uma homenagem ao bancário que trabalhou de forma exemplar dignificando a profissão.

§ 2º O bancário escolhido será agraciado com uma “placa” de honra ao mérito.
Art. 5º Os recursos necessários para atender as despesas com a execução desta lei serão obtidos mediante parceria com empresas de iniciativa privada ou governamental, sem acarretar ônus para o Município.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de sessões Plínio de Carvalho, 23 de Junho de 2015.

EDIO LOPES

Vereador

J U S T I F I C A T I V A

Nacionalmente, o dia 28 de Agosto é consagrado o “Dia do Bancário”, em que se comemoram grandes conquistas do passado e do presente, sendo esta data uma data emblemática para que a categoria permaneça na luta pela manutenção dos direitos já conquistados e para ampliação dessas conquistas.

A origem histórica da organização dos bancários no Brasil remonta no ao ano de 1779, quando ocorreu a tentativa, pelo então governador do Maranhão Diego de Souza, de criação de um banco com espírito nacional, todavia, sem sucesso. No ano de 1808, com a transferência da Coroa Portuguesa para o Brasil e o aumento da circulação da moeda, é criado o Banco do Brasil. Em 1820, o Banco do Brasil instala uma filial em São Paulo. Quando retorna a Portugal, em 1829, D. João VI causa constrangimentos, por levar consigo os saldos-ouro do banco. Somente em 1923, após várias crises, o Banco do Brasil chega à sua forma definitiva. 

No final do século XIX, os trabalhadores começam a buscar meios de defesa frente aos patrões. A primeira grande organização é a de socorro mútuo (chamado mutual), como uma resposta à ausência de normas institucionais nas relações de capital/trabalho. No caso dos bancários, a mutual mais antiga é a Sociedade Beneficente dos Funcionários da Caixa Econômica de São Paulo, surgida em 1907. Em 1923, somam em São Paulo 18 agências, empregando 1.800 trabalhadores. Em 14 de abril daquele ano, uma reunião com a presença de 84 bancários aprova os estatutos da Associação dos Funcionários de Bancos do Estado de São Paulo, a primeira do país.  Nos anos 20 são criados também o Clube dos Bancários e o jornal Vida Bancária.

Em 1930, Getúlio Vargas cria o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Os bancários enviam duas importantes reivindicações ao Ministro: aposentadoria compulsória aos 55 anos (ou 25 de serviço) e caixa de aposentadoria única e os funcionários do Banco Comercial de São Paulo começam a se manifestar contra as más condições de trabalho. Nesse período surge na categoria um boletim clandestino, reivindicando participação nos lucros, jornada de trabalho de seis horas diárias e regras claras de aposentadoria, intitulado “O Bancário”. 

Em 1932 ocorre a primeira grande greve, que se inicia em uma filial em Santos do Banco do Estado de São Paulo e consegue adesão da matriz. Os grevistas que reivindicavam entre outras coisas, duas horas de almoço e pagamento de horas extras noturnas, saem vitoriosos e pressionam a Associação. Em 1934 a Associação passa a ser dirigida por uma ala ligada ao Partido Comunista do Brasil e sua postura passa a ser mais radical.


No ano de 1934 é convocada a Assembléia Nacional Constituinte e os bancários, junto com outras categorias tem chance de eleger representantes. As entidades de classe passam a se chamar sindicatos e é encampada pela diretoria a batalha pelas seis horas de trabalho. Nos dias 5, 6 e 7 de julho de 1934 acontece a primeira greve nacional, que visa estabilidade no emprego, aposentadoria aos 30 anos de serviço ou nos 50 de idade e criação de uma Caixa Única de Aposentadorias e Pensões dos Bancários. O governo aceita, entre outras reivindicações, a aposentadoria voluntária aos 30 anos de serviço ou com 50 de idade.

É por intermédio do ministro da Fazenda, Oswaldo Aranha, as negociações diretamente com o presidente da República. É assinado um termo de compromisso do governo, em criar a caixa única. Acontecem demissões de bancários que são recontratados em seguida. É editado o Decreto Lei 54 que regulamenta o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Bancários (IAPB), sendo este administrado por um presidente nomeado por Getúlio e assistido por três banqueiros e três bancários. NO decreto, é conquistado o direito de estabilidade após dois anos de trabalho, do auxílio-enfermidade e maternidade e da Carteira Predial, possibilitando ao bancário comprar ou construir sua casa própria, além do direito de pensão alimentícia à família. 

Nesse mesmo período Vargas promulga o Decreto Lei 24.694, que liquida a autonomia sindical e determina que as federações estaduais só podem ser formadas por grupos de sindicatos idênticos, O Sindicato dos Bancários de São Paulo reformula seus estatutos, há cisões e divergências entre grupos ideologicamente distintos e os sindicalismo perde força. O quadro geral político é de extrema tensão. Grupos fascistas e antifascistas se enfrentam na Praça da Sé e líderes dos bancários são detidos, acusados de agitadores comunistas. No mesmo ano é criada a Aliança Nacional Libertadora (ANL), formada por líderes sindicais, socialistas e grupos da esquerda. A palavra de ordem, a favor do proletariado, é uma só: união sindical.
Com a publicação da Lei Nacional de Segurança, sindicalistas começam a ser perseguidos e a ANL é colocada na clandestinidade. No dia Primeiro de Maio de 1935, Dia do Trabalhador, acontecem grandes manifestações no país, é criada a Confederação Unitária Sindical do Brasil, que é dissolvida pela polícia em setembro do mesmo ano. Há a renuncia da direção do Sindicato dos Bancários, que é assumida por Heillmaister, sindicalista com perfil legalista, dando início a um período de conciliação, com acordos recíprocos entre empregados e patrões. Se, no ano anterior, a greve era uma arma importante, no novo período as desavenças são resolvidas por via judicial.

Em 1937, é instaurado o Estado Novo e os bancários lutam por direitos já adquiridos, todavia, os banqueiros rejeitam os acordos, é um anteprojeto que é apresentado pelos bancários. Uma junta administrativa provisória é criada em 1939, reunindo forças com o Syn-diké e dessa reunião surge o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Paulo. Em novembro do mesmo ano, o Decreto 1.761 estipula falta grave o não pagamento de empréstimos e financiamentos por parte dos bancários. A categoria reage e exige contrapartida do governo, como reajuste salarial e redução dos juros. Em dezembro ocorre o Primeiro Congresso Nacional dos Bancários, em Recife.
De 1940 à 1943, a conjuntura política nacional é desfavorável ao trabalhador. O imposto sindical, o salário mínimo e a criação da Justiça do Trabalho são utilizados como instrumentos de manipulação. Em 1943, surge a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que regulamenta muitas das relações entre patrões e empregados. Vale ressaltar que neste período ocorria a Segunda Grande Guerra e o Brasil se viu envolvido no conflito. Explodem manifestações anti-fascistas exigindo o rompimento de relações com os países do Eixo (Alemanha, Itália e Japão) e em agosto o Brasil declara Guerra à Alemanha e Itália. Jorge Cardoso Maximo e Domingos Viotti, ligados aos setores comunistas da categoria, iniciam uma campanha nacionalista organizada pelo Sindicato, preocupados com os trabalhadores de bancos ligados ao Eixo. São criados os Centros Democráticos pedindo o fim da guerra. Ocorrem novas eleições no Sindicato, esquerdistas e trabalhistas travam uma batalha para ficar à frente do sindicato. Em 1945, com o fim da Guerra e o Declínio do Estado Novo, a esquerda toma posse.
Terminada a guerra, as pressões pró democracia aumentam no país e os trabalhadores reivindicam mais espaço. A Lei Constitucional N°9 determina eleições gerais, fim da censura e modificações na Constituição de 1937. O PCB ganha anistia, surgem novos partidos, entre eles o PSD (Partido Social Democrático) e o PTB (Partido Trabalhista Brasileiro, aliados de Vargas e também os opositores ligados à UDN (União Democrática Nacional). Vargas larga o poder em outubro de 1945, não só as eleições presidenciais são mantidas, como também a estrutura sindical da era varguista. O PCB marca presença no movimento sindical. Em São Paulo destaca-se o udenista Modesto Scagliusi e um grupo ligado ao Ministério do Trabalho. Finalmente assume a diretoria eleita em 43 e um fato inédito ocorre: o primeiro dissídio coletivo, com aumentos escalonados entre 15% e 45%.
Eurico Gaspar Dutra é eleito Presidente da República pelo PSD em 1946. Acontecem várias greves e os bancários fundam as uniões sindicais municipais e é pautada a questão do salário mínimo profissional. Jornalistas e médicos já possuem o benefício reivindicado pelos trabalhadores bancários. A categoria instala-se na sede da República no Rio, aguardando uma decisão, entram em greve. Apoiados por outras categorias almejam, além do piso, promoção salarial, todavia, os banqueiros não cedem. Com a posse do novo Ministro do Trabalho, Otacílio Negrão de Lima, o impasse chega ao fim. A paralisação de 19 dias legítima a Lei da Greve, promulgada em março de 46 e os bancários conseguem aumento salarial e retomada das negociações.
Com a Guerra Fria, os militantes do PCB passam a ser perseguidos e os sindicatos sofrem intervenções. A Confederação dos Trabalhadores tem o registro cassado, assim como os parlamentares eleitos pelo “partidão”. Há aumento da inflação, são formadas comissões pró-salário entre os trabalhadores e é criada a UBESP (União dos Bancários de São Paulo), que reorganiza o movimento sindical. Em 49, partidos rearticulam a volta de Vargas ao poder. Pouco antes de 1950, os sindicatos são autorizados a fazer eleições. A chapa Libertadora ganha em São Paulo liderada por Milton Marcondes, retomando a prática combativa, realizando campanhas de sindicalização e unificando a campanha salarial de 51. A greve, que acontece em agosto, tem caráter estadual, a polícia chega a espancar e prender sindicalistas. A vitória dos sindicalistas paulistas vem em novembro, quando o tribunal concede aumento de 31%. Apesar da conquista as perseguições continuam.
A política de massas e o encorajamento à sindicalização são características do segundo governo Vargas (1951-54). Surge a Comissão Sindical Permanente em Curitiba, em 52. Vargas, pressionado à renunciar, suicida-se em 54 e Café Filho assume o governo, causando dificuldades em discutir projetos com os trabalhadores. Juscelino Kubitchek é eleito novo presidente, tendo que enfrentar uma tentativa de golpe antes da posse. Diante desse cenário os bancários ficam praticamente sem ação até 56, quando acontece em Porto Alegre um congresso da categoria que reestrutura a comissão permanente e pauta o fim do expediente aos sábados. Em 57, a categoria garante jornada de 6 horas e aposentadoria por tempo de serviço e em 58 os bancários criam a Confederação Nacional dos Trabalhadores de Empresas de Crédito (Contec), sendo está considerada o braço forte do sindicalismo nas negociações junto aos banqueiros.
O início dos anos 60 é marcado por greves com a exigência do 13° salário. Jânio Quadros é eleito apoiado pela UDN e renuncia em 61, quando assume seu vice João Goulart, do PTB. Logo de cara o novo presidente enfrenta uma greve dos bancários encabeçada pelo Banco do Brasil, os trabalhadores dos bancos privados aderem à paralisação e conseguem reajuste de até 60% e Jango institui o 13° salário e com isso a Contec sai fortalecida. O presidente busca aliar-se as categorias de trabalhadores, entre os quais, os bancários. Em 1962 nasce a Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT), um novo braço de luta sindical. Acontecem novas conquistas, inclusive o fim do trabalho aos sábados e a extinção da proposta de reforma bancária. Movimentos grevistas pipocam pelo país, com a participação ativa dos bancários paulistas. Em junho ocorre a quinta greve nacional e aos poucos a categoria vai consolidando as reivindicações. Com inflação alta, o reajuste chega a 70%. Os bancários colocam em prática as grevilhas, paralisações surpresa de cinco minutos por agência, o que assusta os clientes, que correm aos saques.
Na segunda metade do ano de 1963, forças da direita se unem e, em março de 64, derrubam Jango, instaurando a ditadura militar. Parlamentares e sindicatos são cassados, confederações sofrem intervenções e com o Ato Institucional n°1, 376 funcionários do Banco do Brasil tem seus direitos políticos cassados. Os militares elaboram política para estabelecer acordos anuais às categorias, impedindo a livre negociação entre patrões e empregados. É criado o Banco Central e o Banco do Brasil perde força. Os grande conglomerados aumentam e os pequenos tem dificuldades para operar. Os bancários, desarticulados, tentam agir fora do espaço intervencionista, sem sucesso. Em 66 o IAPB (Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Bancários) é extinto e institui-se o FGTS, que acaba com a estabilidade.
Uma eleição no Sindicato dos Bancários de São Paulo, em 1967 mantém a mesma diretoria no poder e tenta evitar manifestações radicais. Mesmo assim ocorre greve no Rio e um contínuo se suicida. A categoria aceita um acordo de 30% de reajuste. Em 68 com a decretação do A-I 5 lideranças políticas e sindicais são presas e, muitas assassinadas. Nesse contexto, o Sindicato dos Bancários funciona apenas como máquina burocrática. No início dos anos 70, acontece o Milagre Brasileiro, com o aumento do PIB e mais concentração de riqueza. Em 74, a sociedade busca maior participação política e vota em representantes do MDB (Movimento Democrático Brasileiro). Geisel, na Presidência, promete a abertura lenta e gradual. Os bancários voltam a se organizar e o clima efervesceste em 77 faz o governo reconhecer manipulação nos índices de reajuste salarial, o que faz crescer a oposição em relação à diretoria do sindicato.Em 1978, a  oposição luta pela desvinculação do piso salarial dos bancários do salário mínimo. A luta por reajuste de 65% desencadeia greve e a Polícia Federal paulista fecha o sindicato, bancários são presos e acabam cedendo ao acordo do governo. As eleições são marcadas e a oposição sai vitoriosa, dando início a uma nova fase do Sindicato dos Bancários de São Paulo.
Em março de 1979 toma posse nova diretoria no Sindicato dos Bancários de São Paulo, sendo encabeçada por Augusto Campos, que posteriormente viria a presidir a FETEC/CUT. O sindicato passa a acompanhar temas nacionais como anistia, eleições diretas e Constituinte. A diretoria, sentindo a necessidade de recuperar sua identidade social, cria sete regionais e os departamentos: Feminino, de Imprensa, de Informação e de Educação e Cultura. Passa a defender a criação da Central única dos Trabalhadores e o recebimento de tíquetes alimentação pela categoria dos bancários. O índice de sindicalização dobra de 23mil para 46 mil associados. Nesse contexto, as greves de metalúrgicos do ABC e de outros mexem com os militares. Acontecem 113 paralisações somente em 79. Os bancários reivindicam aumento de 50% e reconhecimento de delegados sindicais. No dia 13 de setembro, data da greve nacional (a sexta dos bancários), São Paulo amanhece tomada pela polícia e ocorre grande truculência. É fechado um acordo de 15%, a greve termina, todavia, a categoria começa a ser apoiada pela sociedade.
De 1980 à 1983 foram intensas as mudanças no sindicalismo bancário. Desde 79, a Oposição bancária, do sindicato paulista, defende a luta para a categoria sair do ostracismo. Com a posse de Gushiken no Sindicato dos Bancários de São Paulo, passa a se solidarizar com as greves dos metalúrgicos do ABC. Começam então a reunir as forças sindicais. Em 1981 ocorre a 1ª Conclat (Conferência Nacional das Classes Trabalhadoras), realizada em Praia Grande. 
Em 1983 o clima era tenso, arrocho salarial, empobrecimento da população, desemprego crescente e um cenário político onde prevalecia o pensamento ortodoxo dos banqueiros em um bate-rebate entre o FMI e o governo brasileiro. O governo militar baixa o Decreto-Lei 2012, impondo reajuste de até 100% do INPC, de maneira escalonada. Essa era a época dos pacotes econômicos e limitares desencadeavam uma luta social-democrática se precedentes. Trabalhadores se mobilizavam para uma greve geral de 24 horas. Em resposta, o governo militar interveio em diversos sindicatos, em 20 de julho de 83 a PF invadiu o Sindicato dos Bancários de São Paulo e prendeu 8 diretores, além do jornalista responsável pela Folha Bancária e quatro ativistas. Começou a resistência contra a intervenção e com a campanha pelas Diretas-Já em pleno vapor, os bancários se organizaram em todo o país, em São Paulo, conseguem impor-se na diretoria do Banespa. Em setembro promovem uma passeata e decretam estado de greve. O Ministério do Trabalho opera com autoritarismo, determinando nova eleição ao sindicato paulista e a única chapa inscrita é a de Luis Gushiken, que viria a tomar posse posteriormente em 85. Em 1983, durante o Congresso Nacional da Classe Trabalhadora, realizada em São Bernardo do Campo, no ABC paulista, nasce a CUT – Central Única dos Trabalhadores.
A eleição presidencial de 1985 foi a última ocorrida de forma indireta, através de um colégio eleitoral, sob a égide da Constituição de 1967, sendo escolhido Tancredo Neves para assumir o governo federal pela aliança PMDB/PFL. Tancredo morre e assume seu vice, José Sarney, em 15 de março. Sarney é recebido pelos bancários com uma lista de reivindicações, entre elas o reajuste trimestral, por causa do processo inflacionário. Em 24 de maio, desencadeiam nova campanha de greve. Em junho acontece o Encontro Nacional dos Bancários, no Rio, que discute a campanha salarial unificada. O Dia Nacional de Luta ocorre em 28 de agosto, como 30 mil bancários agitando as ruas de São Paulo. Em 11 de setembro, após ser marcada greve geral, o país acompanha a paralisação de seu sistema financeiro. Em São Paulo, o TRT reajusta em 90,78% o salário dos bancários, encerrando o movimento após três dias de greve. Ocorre o mesmo no Rio, os últimos a fechar acordo são os empregados do Banco do Brasil, com 89, 55% de reajuste.
É elaborado o Plano de Lutas da CUT em 1986 e definido um conjunto de reivindicações, entre elas estão a redução da jornada de trabalho pra 40 horas semanais, salário mínimo real e salário desemprego. Com a inflação em alta, é decretado o Plano Cruzado I, que desindexa a economia e congela os preços no pico, enquanto salários são congelados na média. São demitidos 70 mil bancários e 500 agências fecham suas portas. Uma nova greve acontece em 11 de setembro, depois da recusa dos banqueiros em relação à pauta de reivindicações dos trabalhadores. A greve é violentamente reprimida pelo governo e somente em São Paulo, três diretores do sindicato são presos. A greve termina sem acordo com a Federação Nacional dos Bancos (FENABAN) e o TRT. 
As eleições gerais no Brasil acontecem em 1986 tem ampla vitória do PMDB, em todas as esferas políticas. O governo decreta o Plano Cruzado II, mantendo o congelamento de salário, mas criando o gatilho salarial, que dispararia caso a inflação atingisse 20%. Desse momento em diante ocorre uma sequência de greves organizadas pela CUT e com participação maciça dos bancários.  Em 12 de dezembro 70% dos trabalhadores paralisam o país e os bancários fecham boa parte das agências. Com a aceleração da inflação, no ano seguinte, ocorre a primeira grande greve fora da data-base após o golpe militar de 64. Conhecido como “Bola de Neve”, devido ao crescimento diário de adesões, o movimento atinge 80% da categoria no país. Foram nove dias de paralisação dos bancários, a Caixa Econômica Federal consegue manter o protesto por 11 dias. O ano de 1988 é marcado por nova eleição no sindicato paulista e Gilmar Carneiro é eleito em chapa única e luta pela manutenção das conquistas na nova Constituição. Tem início nova campanha salarial que novamente tem reivindicações recusadas pelos banqueiros e ocorre nova greve nacional dos bancários, sendo findada após acordo de reajuste de 53,3% para agências privadas e 63,3% para o piso. No início de 89, Sarney decreta o chamado Plano Verão, implicando mais perdas salariais. CUT e CGT chamam outra greve geral para 14 e 15 de março, é fechado acordo em abril com reajuste salarial de 63%. O final daquele ano é marcado pelas eleições diretas para presidente, a primeira desde 1960 e os bancários decidem apoiar Luiz Inácio Lula da Silva, mas Fernando Collor vence o pleito. Em 1990, surge o confisco da poupança, a volta do cruzeiro e ocorrem demissões nas agências bancárias. A ausência de regulamentações sobre o pacote causa grande confusão no setor financeiro. Em setembro ocorre outra greve e os bancários conseguem reajuste de 105%.
Em 09 de dezembro de 1989, representantes de oito sindicatos do estado de São Paulo, entre eles o Sindicato dos Bancários de Araraquara, realizam assembléia que aprovaria a fundação da FETEC/CUT- SP (Federação dos Bancários da CUT de São Paulo). É eleita diretoria provisória e cinco meses depois implanta o processo de estruturação da federação cutista. O 1° Congresso ocorre em junho de 1990 com o slogan “Quem trabalha em banco bancário é”. Desde então a federação segue com a bandeira da liberdade e autonomia sindical, com seguido embates políticos e jurídicos entre a nova federação e a Feeb (Federação dos Trabalhadores em Estabelecimentos Bancários dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul). De lá pra cá a federação cutista soube priorizar a organização dos bancários, em todas as esferas onde necessitasse de representação. Teve participação ativa na formulação de nova proposta para o sistema financeiro e na conquista da Convenção Coletiva Nacional. Ampliou sua base para 15 sindicatos filiados e marcou presença nos debats sobre as conjunturas nacionais. A FETEC/CUT-SP se consolidou no estado com importante entidade de organização dos trabalhadores. Em 2004 obteve seu reconhecimento oficial pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
Em 1991 uma nova direção assume o sindicato dos bancários paulista. Gilmar Carneiro reelege-se presidente em uma eleição que teve duas chapas ligadas à CUT disputando o pleito. Ocorrem diversos avanços e conquistas e os bancários começam a ter inserções na grande mídia. Criam o Jornal do Cliente. Em 1992, ano do impeachment de Collor, é assinado um acordo único para os bancários de todo país, exigindo grande organização das bases de 120 sindicatos, sete federações e uma confederação nacional. Em 93 a luta é contra a criação da CPMF e pelo pagamento de contas inativas do FGTS. Os bancários apoiam um projeto de reajuste salarial mensal do deputado federal Paulo Paim. Durante campanha salarial em setembro, bancários paulistas conseguem aumento significativo acima da inflação e unem-se a campanha Ação da Cidadania Contra a Fome e a Miséria, de iniciativa do sociólogo Herbert de Souza, o Betinho. O Sindicato dos Bancários de Araraquara viria a adotar o nome do sociólogo para denominar a entidade na cidade.
Após o país passar por um período conflituoso, tem início o movimento por ética e moralidade na administração pública em 1992. Nesse contexto nasce a Confederação Nacional dos Bancários (CNB), vinculada à CUT, importante passo na luta dos trabalhadores bancários. A CNB tem importante papel desde seu nascimento até os dias de hoje. A decisão de transformar o Departamento Nacional dos Bancários em CNB foi tomada em março de 92, durante o 3° Congresso da entidade, sendo também tomada no mesmo encontro a decisão de que a entidade deveria se filiar à FIET – Federação Internacional dos Empregados e Técnicos, com sede em Genebra, Suíça. Ocorreram outras decisões importantes como unificação de campanhas, segurança bancária e soluções para as filas nas agências. Teve início ainda campanha nacional de sindicalização. Nesse cenário, o então sindicalista Ricardo Berzoini pautou o debate político e posicionamento da categoria, incentivando assim a CNB a ingressar em lutas como a luta pelo impeachement de Collor. A CNB passa a liderar seguidas campanhas contra demissões, dado as privatizações de bancos estatais. Com a redução do emprego na categoria, a CNB intensifica as pressões sobre os bancos. Outras pautas são agregadas como o combate ao assédio moral e sexual e por igualdade de oportunidades de emprego, questões relativas à segurança dos bancários devido ao advento dos seqüestros de bancários e familiares, a confederação passa então a integrar a Comissão Consultiva para assuntos de Segurança Privada, onde intensifica as denúncias contra os bancos que desrespeitam a lei de segurança bancária n° 7.102 de 1983. Em recente seminário a CNB levantou a necessidade de modernizar a referida lei.
Sempre ocorreu participação dos bancários junto as mobilizações da sociedade civil, como no impeachment de Collor em 1992. No ano seguinte, os trabalhadores bancários iniciam campanha por reajuste mensal de salários. A CNB/CUT coordena abaixo-assinado com 10 mil nomes em todo país pressionando parlamentares para aprovação do projeto que atendia as reivindicações. Foi nessa época que fora descoberto o escândalo dos anões do orçamento, levando a público o favorecimento de empreiteiras e lavagem de dinheiro. No mesmo ano, Herbert de Souza, o Betinho, lança a campanha contra a fome e a miséria. A CNB e outras entidades vinculadas criam comitês em todo país para incentivar o sociólogo. Em 1994, Fernando Henrique Cardoso, então Ministro da Fazendo, posteriormente eleito presidente, anuncia a conversão dos salários pela média dos últimos quatro meses. Com os preços no pico, acontece uma greve contra a Medida Provisória que aprovaria o plano FHC-2, o sétimo num período de oito anos. Em 96, denunciam a existência de milhões de desempregados no país e a flexibilização dos direitos trabalhistas e a CUT convoca nova greve. No ano seguinte se intensifica a luta contra as mudanças da CLT. No dia 17 de abril, 60 mil trabalhadores reúnem-se em Brasília na Marcha pela terra. Em 1999, a central realiza o Dia Nacional de Lutas em Defesa do Brasil. Em agosto acontece o Fórum Nacional da Luta, com a realização da Marcha dos 100 mil sobre Brasília, contra a política de FHC. Em março de 2002, são mobilizados 200 mil trabalhadores contra as mudanças da CLT, se destacando a participação dos bancários. 
Voltando um pouco na história, em 1997, a CNB divulga a pesquisa Perfil do Bancário, tendo como objetivo conhecer a opinião dos trabalhadores sobre a eficiência dos bancos e do trabalho bancário. São inúmeras denúncias de discriminação, elitização do serviço e queda do emprego no setor. Em 99, a Confederação lança o manual “Os Bancos e Você – Conheça seus Direitos de Consumidor”, realizado em conjunto com o IDEC. As altas tarifas e o tempo de filas nas agências são destaque no manual. Em julho de 2001, o Banco Central lança o Código de Defesa do Consumidor Bancário. No mesmo ano acontece o 1° Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, com milhares de pessoas ligadas à Organizações Não Governamentais (ONGs) de todo mundo. No ano seguinte, durante o 2° FSM, realizado no mesmo local, a CNB organiza a oficina Com Crédito Para Desenvolvimento Social, Um Outro Mundo é Possível. Representantes de 162 países discutem questões como democracia, meio ambiente e distribuição de riqueza. Ainda em 2002, após oito anos marcados por políticas neoliberais, um ex-operário e ex-dirigente sindical é eleito para Presidente da República com 53 milhões de votos: Luiz Inácio Lula da Silva. Logo em 2003, Lula lança o programa Fome Zero, iniciando sua empreitada contra o flagelo que atinge 1 bilhão de pessoas no planeta. No ano seguinte, a categoria organiza campanha de denúncias e cobra responsabilidade social dos bancos frente aos lucros extraordinários que auferem. 
O debate sobre a regulamentação do sistema financeiro perpassa a década de 1990 e chega ao ano de 2001 permeado de escândalos e de inúmeras transformações no quadro de bancos privados e estatais, devido à política de privatizações implantadas durante a década em questão. O papel do Banco Central é amplamente discutido e a categoria se posiciona favorável ao controle e fiscalização do BC pelo Executivo Nacional e pelo Congresso. Vale ressaltar as inúmeras batalhas e conquistas que a categoria obteve durante toda sua história, sendo uma destas a assinatura da Convenção Coletiva Nacional que inaugurou o processo de unificação dos bancários privados em nível nacional. Mas não foram somente vitórias que os trabalhadores bancários alcançaram. Ocorreram várias greves, perdas salariais e inúmeras disputas e até hoje a categoria é tida como uma das mais combativas e sua história, aqui apresentada de forma sintética apresenta um pouco da luta desses trabalhadores tão importantes para a sociedade como um todo, sendo esta confundida com a História do país.
Como fora exposto anteriormente, a cidade de Araraquara foi parte integrante e ativa dessa História. Em meados de 1980, um grupo de funcionários do Banco do Brasil do município, juntamente com outros setores da sociedade e grupos provenientes da Igreja, começam a discutir uma nova prática sindical e se organizam. Vale ressaltar que se tratava de um período de regime militar autoritário. Nos anos seguintes, as discussões continuam e os encontros nos porões da Igreja Nossa Senhora do Carmo são ampliados com a vinda de trabalhadores bancários de outros bancos estatais, tais como Banespa, Caixa Econômica Federal e Nossa Caixa, sendo este grupo integrante das discussões que antecederam a criação da Central Única dos Trabalhadores (CUT). Em 1985, com a grande greve da categoria, esse mesmo grupo lidera o movimento grevista e simultaneamente discute a fundação da Associação dos Bancários de Araraquara, sendo esta fundada em outubro do mesmo ano. Em 1987, a associação é reconhecida como Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Araraquara. Durante esse período, a entidade participa das discussões realizadas pelo Departamento Nacional dos Bancários (DNB) e pelo Departamento Estadual dos Bancários (DEB). No ano de 1989, com a participação efetiva da entidade, é criada a FETEC (Federação dos Trabalhadores em Empresas de Crédito), tomando o lugar do antigo DEB. No ano seguinte, 1990, o Departamento Nacional é transformado em Confederação Nacional dos Bancários (CNB) que, em 2006, é substituído pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-CUT).
Como visto, o município de Araraquara é peça valorosa na construção da História dos Trabalhadores Bancários do Estado e do país. Para tanto, como forma de homenagear essa importante categoria de trabalhadores que, como fora explicitado anteriormente, auxiliaram na construção e transformação da sociedade brasileira e que possuem raízes marcantes na cidade de Araraquara, a presente propositura objeta homenagear os trabalhadores bancários do município com a criação do DIA MUNICIPAL DO BANCÁRIO, reconhecendo a história de luta e de conquistas desses trabalhadores para a cidade e para o Brasil.
Sala de sessões Plínio de Carvalho, 23 de Junho de 2015.
EDIO LOPES
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